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O presente trabalho segue uma tendência mundial para solução da problemática 
ambiental dos vetores Aedes aegypti e Aedes albopictus. No estado de Santa 
Catarina o Programa de Controle da Dengue e Chikungunya está estruturado em 
todos os municípios. Diante dos resultados não satisfatórios da estratégia de 
monitoramento com base na apresentação de dados por Endereço, número do 
imóvel, localidade e município pelo programa Vigilantos, evidencia-se a importância 
da inserção de novos métodos com o objetivo de propiciar maior efetividade às 
ações dos atuais programas de controle vetorial.  A proposta deste estudo é 
descrever o processo de implantação de um novo método de monitoramento 
populacional dos vetores através de geoprocessamento das Armadilhas e locais de 
foco nos municípios da associação dos municípios da região carbonífera (AMREC) 
que seja sem custo financeiro, mais próximo da realidade em campo e 
compartilhado com o maior número de pessoas integrantes da Vigilância 
entomológica de cada município. Somando-se a isto, este trabalho apresentou como 
objetivo identificar a diversidade de criadouros utilizados pelas espécies A. aegypti e 
A. albopictus na região da AMREC, no período de 2010 a 20014, caracterizando-se 
como um estudo descritivo, utilizando dados gerados pelos próprios municípios para 
traçar estratégias de controle desses mosquitos vetores. Os resultados deste 
trabalho demonstraram que através do aplicativo MyMaps e geoprocessamento foi 
possível otimizar a localização das Armadilhas verificando exatamente  o seu local 
de instalação em campo. Além disso, através da utilização do aplicativo foi possível 
verificar falhas na atual rede de armadilhas utilizada pelos municípios no controle 
dos vetores e sugerir pontos de instalação de novas armadilhas auxiliando na 
robustez e sensibilidade na detecção dos vetores. Da mesma forma, o aplicativo 
apontou a realidade dos pontos de ocorrência de focos de A. aegypti auxiliando em 
novas estratégias para diminuição da dispersão do vetor ao entrar no município. 
Assim, foi verificado que no período de 2010 a 2014 foram notificados 83 focos de 
Aedes aegypti em 6 dos 12 municípios da região da Associação dos Municípios da 
Região Carbonífera (AMREC): Cocal do Sul, Criciúma, Içara, Lauro Muller, Orleans e 
Siderópolis, cujas ocorrências apresentaram maior registro no período do Verão 
sendo o depósito de preferência as Armadilhas Larvitrampas com 43 (47,8%) 
registros e nos depósitos pertencentes ao grupo D1 (materiais rodantes) com 26 
(29,5%) registros. Além de se apresentar como período de maior ocorrência de focos 
de A. aegypti, o verão juntamente com o mês de Abril também registrou a maior 
quantidade de formas aquática da espécie de A. albopictus, mostrando-se fator 
importante capaz de influenciar na dispersão das fêmeas (quantitativo de focos), 
assim como o aumento no quantitativo de vetores. Finalmente, com os dados 
gerados se espera maior efetividade no monitoramento das áreas através da rede 
de armadilhas larvitrampas possibilitando auxiliar no direcionamento das ações, bem 
como na priorização de áreas críticas (focos) e desencadeamento de ações 
intersetoriais para a resolução da problemática dos depósitos de pneus inservíveis. 
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Os artrópodes podem causar numerosas doenças ao homem e em 
animais domésticos, por sua ação direta ou pela transmissão de agentes 
patogênicos de vários tipos. No Brasil, por seu clima variado e predominantemente 
tropical, ocorrem várias dessas parasitoses, com grande importância biológica, 
sanitária e econômica. Dessa forma, muitas espécies de mosquitos com hábitos de 
sugar o sangue do homem e de outros animais incluem-se no rol de insetos de 
importância epidemiológica (NEVES, 2005). 
O Aedes aegypti (Linnaeus, 1762) e também o Aedes albopictus (Skuse, 
1894) pertencem ao filo Arthropoda, classe Hexapoda, ordem Diptera, família 
Culicidae, gênero Aedes (NEVES, 2005). 
O A. aegypti possui grande importância epidemiológica, pois é o principal 
vetor do vírus da Dengue e Febre Amarela Urbana nas Américas. Tendo sua origem 
provável na África Tropical e sido introduzido nas Américas durante a época da 
colonização do continente (MINISÉRIO DA SAÚDE, 2009).   
De acordo com o Ministério da Saúde (2009) esta espécie é conhecida no 
Brasil desde o século XVII. Mesmo considerando as várias tentativas de erradicação, 
no ano de 1998 sua presença foi detectada em todos os estados brasileiros. 
Outro vetor de importância biológica, o A. albopictus, é vetor natural da 
dengue em áreas rurais, suburbanas e urbanas na Ásia, o qual se acredita ser seu 
local de origem (OOI; GUBLE, 2008). 
Em fins de maio de 1986, ocorreu o primeiro achado de A. albopictus no 
Brasil, foco localizado na Universidade Rural do Rio de Janeiro, no Município de 
Itaguaí. Logo a seguir novos focos foram reportados na Universidade de Viçosa, em 
Minas Gerais, e nas proximidades das cidades de Vitória e Vila Velha, no Espírito 
Santo (FIGUEREDO, 1996). 
Embora o A. albopictus não apresente capacidade vetorial (capacidade 
que o vetor tem de transmitir o vírus) esse mosquito revelou competência 
(capacidade que o vetor tem de abrigar e multiplicar o vírus no seu organismo e se 
tornar infectante) por ocasião de diversos ensaios conduzidos sob condições de 
laboratório (SHROYER, 1986). 
Inclusive populações de A. albopictus existentes no Brasil demonstraram 
experimentalmente, suscetibilidade e capacidade de veicular horizontalmente os 
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quatro sorotipos do vírus da dengue. No México foram identificadas dez fêmeas de 
A. Albopictus positivas para os vírus DEN 2 e 3, este foi o primeiro registro da 
espécie naturalmente infectada com o vírus da dengue nas Américas. No Brasil, na 
Região Oeste do Estado de Minas Gerais, na cidade de Campos Altos, no ano de 
1993, foram coletados, na natureza, exemplares de A. albopictus infectados por DEN 
1 durante a epidemia de dengue no Estado (FIGUEREDO, 1996). 
O A. albopictus representa um problema para a Saúde Pública, não 
apenas para o vírus da dengue e febre amarela. Diante de pesquisas laboratoriais 
ficou comprovada sua competência vetorial para mais 24 tipos de arbovírus, sendo 
alguns deles de grande importância epidemiológica como Chikungunya (SHROYER, 
1986). 
Até o dia 18 de outubro de 2014, o Brasil notificou 1.750 casos autóctones 
suspeitos de Febre de Chikungunya. Destes, 682 (39%) foram confirmados nos 
municípios de Oiapoque (AP), Feira de Santana (BA), Riachão do Jacuípe (BA) e 
Matozinhos (MG). Dos casos restantes, 114 (6,5%) foram descartados e 954 
(54,5%) continuam em investigação. Foram também registrados 38 casos 
importados de pessoas que viajaram para países com transmissão da doença, como 
República Dominicana, Haiti, Venezuela, Ilhas do Caribe e Guiana Francesa (DIVE, 
2014). 
 
1.1 HÁBITOS E NUTRIÇÃO 
 
Os mosquitos do gênero Aedes tem ampla distribuição geográfica, 
limitados entre as latitudes 35ºN e 35ºS, nas regiões tropicais e subtropicais; fatores 
geográficos que proporcionam ao Brasil um ambiente propício à proliferação dos 
mosquitos (ELY, LONDRINA, OLIVEIRA, 2012). 
Na Figura 1 abaixo é possível verificar os limites geográficos dos 
potenciais locais de ocorrência do A. aegypti. As linhas em azul correspondem a 
isoterma de 10 ºC que ocorre de Janeiro a Julho. Os países destacados também em 







Figura 1 - Limites geográficos do A. aegypti 
 
Fonte: ISID, 2015.  
 
Os fatores climáticos afetam a ocorrência da dengue por interferirem 
diretamente nas dinâmicas populacionais de A. aegypti, no ciclo do vírus e no 
comportamento das populações humanas. As transmissões de dengue são 
frequentemente sazonais, com aumento do número de casos durante os períodos 
mais quentes e úmidos (HALSTEAD, 2008). 
A condição ideal para a quebra de dormência do inseto está relacionada 
com a temperatura, que deve estar dentro de uma faixa adequada, para que ocorra 
a eclosão dos ovos e multiplicação de gerações (CARAMORI, 2007). 
Segundo Mendonça et al (2015) três condições climáticas são propicias 
para a ação do A. aegypti: temperatura entre 25 e 29°C, chuvas intermitentes e 
ventos calmos. 
As temperaturas cardinais para as larvas dos mosquitos são inferiores a 
5°C e superiores a 40°C, letais; abaixo de 8ºC e acima de 32ºC, inibem a sua 
atividade; de 24 a 28°C, ótimas para o seu desenvolvimento; e raramente ocorre 
transmissão da dengue com temperatura abaixo de 6°C. As temperaturas ótimas 
para a sua proliferação são em torno de 30 a 32°C e a sua transmissão ocorre, 
preferencialmente, com temperatura acima de 20°C. Como se constata, os 
elementos climáticos, sobretudo a temperatura e a umidade, são condicionantes do 
desenvolvimento da larva do mosquito transmissor do vírus (BURIOL et al.,2009).  
Estudos mensuram a média de ovos por fêmea em diferentes temperaturas e 
estabelecem uma faixa ótima (BESSERA et al.; 2006). Bessera  et al.(2006)  
encontrou 271,9 e 260,40 ovos/fêmeas em duas populações estudadas na 
temperatura de 26ºC com uma faixa de temperatura local entre 18 e 32ºC. Os ovos 
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foram coletados da natureza, mas desenvolvidos em ambiente controlado. Almeida 
(2005) observou uma diminuição gradativa de oviposição na faixa de 25 a 35ºC.  Na 
temperatura de 25ºC e 80% de umidade, foi encontrado uma média de 99 
ovos/fêmea enquanto que na temperatura de 35ºC e umidade de 60%, a média foi 
de 54,5 ovos/fêmeas.  
Ainda de acordo com BURIOL et al. (2009)  o mosquito, na fase alada, 
não suporta o frio, mas tem a capacidade de hibernar quando encontra condições 
favoráveis de sobrevivência, até o próximo ciclo de calor, podendo resistir até 500 
dias. 
Já a espécie A. albopictus é de origem asiática, concentrada no Sudeste 
do continente até os limites com a Cordilheira do Himalaia (FORATTINI, 2002). Esse 
mosquito foi introduzido no Brasil na década de 80, provavelmente através do 
transporte passivo de ovos por meio do comércio mundial de pneus oriundo de 
populações do Japão, de acordo com as análises da genética populacional 
(KAMBHAMPATI et al., 1991). 
Essa amplitude de distribuição e capacidade de adaptação a diferentes 
ambientes e situações e mais resistente ao frio que o A. aegypti determinam maiores 
dificuldades para o controle de A. albopictus, o qual já se encontra amplamente 
disseminado por 198 municípios do estado de Santa Catarina (DIVE, 2014). Sendo 
que na região da AMREC a presença do vetor existe em todos os municípios. 
Apesar dos condicionamentos climáticos serem um ponto crucial no que 
diz respeito à proliferação destes vetores, é preciso deixar claro que os aspectos 
climáticos não devem ser considerados isoladamente, sendo relevantes também as 
condições socioeconômicas e culturais das populações residentes nas localidades 
onde o número de focos do vetor é elevado, devido aos deslocamentos comerciais e 
quantidades de criadouros disponíveis (MENDONÇA, PAULA; OLIVEIRA, 2015). 
Com relação ao A. albopictus quando adulto caracteriza-se por ter o corpo 
de coloração negra com tarjas claras, diferenciando-se do A. aegypti principalmente 
por apresentar um desenho de escamas branco-prateadas, formando uma linha reta 
e longitudinal ao longo do escudo, enquanto a A. aegypti apresenta na mesma 
estrutura uma marcação de escamas claras em formato de uma lira, como se pode 
ver na Figura 2.  (CONSOLI, LOURENÇO-DE-OLIVEIRA, 1994).  
Segundo esses autores o A. albopictus apresenta hábito crepuscular, 
diurno, e eclético quanto ao repasto sanguíneo, tendo o homem e as aves como 
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seus principais hospedeiros e sendo uma espécie comum em ambientes periurbanos 
e semi-rurais.  
 
Figura 2 - Fêmea de Aedes aegypti à esquerda; a direita de Aedes albopictus 
 
Fonte: CUTWA, O´MEARA, 1999. 
 
As larvas de ambos os vetores têm como habitat pequenas coleções de 
água parada, com pouca matéria orgânica em decomposição, localizadas em 
criadouros sombreados, em recipientes artificiais como pneus ou habitats naturais 
como ocos de árvores, tocos de bambu e tanques de bromélias (FORATTINI, 1986; 
GOMES, 1998; FOSTER, 1989; GOMES et al., 1992; NATAL et al., 2002).   
Clements (2000) descreve que as larvas de espécies pertencentes ao 
gênero Aedes, como de outros culicídeos das subfamílias Anophelinae e Culicinae 
se alimentam de microorganismos aquáticos, como bactérias e algas, bem como 
fragmentos de origem animal ou vegetal. A obtenção desses alimentos pode ocorrer 
mediante filtração realizada pelas peças bucais através da geração de fluxo de 
água, podendo haver a ressuspensão de material depositado no fundo das coleções 
aquáticas. Outra forma de obtenção do alimento é mediante a ingestão das 
partículas presentes no biofilme circundante de tecidos vegetais ou minerais 
submersos. É possível ainda a apreensão de partes de tecidos mortos de vegetais 
ou invertebrados que são arrancadas em pequenos fragmentos pelas peças bucais 
e ingeridas. Quando em fase de pupa não ocorre alimentação, havendo 
sobrevivência devido às reservas energéticas (CLEMENTS, 2000). Este autor 
destaca que quando na fase adulta, os culicídeos se alimentam de substâncias 
açucaradas obtidas de vegetais. Fêmeas de espécies das subfamílias Anophelinae e 
Culicinae obtêm proteínas do sangue de vertebrados para a maturação dos ovos. Ao 
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realizarem o repasto sanguíneo as fêmeas já fecundadas iniciam o ciclo gonotrófico, 
com o transporte de aminoácidos obtidos da dieta para incorporação aos oocistos 
em formação nos ovários. 
Fêmeas de A. aegypti apresentam acentuada antropofilia, sendo o 
repasto sanguíneo normalmente realizado durante o dia, nas primeiras horas do 
período matutino e vespertino. A picada nos humanos ocorre principalmente nas 
partes inferiores do corpo como pés e pernas, devido ao hábito de vôo ser realizado 
até 1 metro de altura (EIRAS, 2005). Quanto à escolha do hospedeiro para o repasto 
sanguíneo.  A. albopictus mostra-se mais eclético que A. aegypti, sendo as principais 
fontes para repasto, aves e mamíferos (NATAL, 2002). 
 
1.2 CICLO DE VIDA DE A. aegypti e A. albopictus 
 
Tanto A. aegypti e A. albopictus utilizam principalmente os recipientes 
artificiais, com acúmulo de água, como criadouro para o desenvolvimento de suas 
formas imaturas. Entre os criadouros artificiais estão os pneus, latas, sucatas, 
garrafas, pratos de vasos, caixas de água e tonéis mal tampados, piscinas e 
aquários abandonados, bebedouros de animais ou qualquer tipo de objeto capaz de 
armazenar água. Sendo que o A. aegypti apresenta menos preferência à depósitos 
naturais quando comparados com A. albopictus, o qual também, está presente no 
meio rural, em ocos de árvores, na imbricação das folhas e em orifícios de bambus 
(SILVA et al., 2006). A diversidade de criadouros contribui diretamente na produção 
de indivíduos adultos, permitindo o aumento na densidade de espécies de mosquitos 
vetores, assumindo importante risco na dispersão de doenças (ROSSI, SILVA, 
2009). 
Estes depósitos geralmente são escuros, com superfícies ásperas e estão 
localizados em locais sombreados. Os ovos são depositados a milímetros acima da 
superfície da água, nas bordas dos recipientes, naturais ou artificiais, escolhidos 
pelas fêmeas. Quando o recipiente se enche com água de chuva ou, ainda, por 
interferência humana, fazendo com que seu nível suba e entre em contato com os 
ovos, estes eclodem em aproximadamente 30 minutos, podendo demorar dias 
quando as condições ambientais forem desfavoráveis e os ovos poderão 
permanecer viáveis por um período de 12 a 18 meses (DIVE, 2001). 
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Altas temperaturas favorecem a sobrevivência dos mosquitos quando 
conjugadas com alta umidade relativa do ar. A temperatura influencia também o 
desenvolvimento das formas imaturas de A. aegypti, a eclosão das larvas do ovo 
pode ser acelerada quando a temperatura ambiente é de 25 a 30° C, assim o tempo 
decorrido no desenvolvimento das larvas também é dependente da temperatura. 
(HIEN, 1975a). 
Na Figura 3 abaixo é possível ver o ciclo de desenvolvimento do A. 
aegypti e A.albopictus. O mosquito até completar seu desenvolvimento passa pelas 
fases de: ovo, larva, pupa e mosquito adulto. As fases de larva e pupa ocorrem na 
água. 
 
Figura 3 - Ciclo de desenvolvimento do A. aegypti e A.albopictus 
 
Fonte: DIVE, 2001 
 
Logo após emergir do estágio pupal, os insetos adultos destas espécies 
procuram pousar sobre as paredes do recipiente, assim permanecendo durante 
várias horas, o que permite o endurecimento do exoesqueleto, das asas e, no caso 
dos machos, a rotação da genitália em 180º. Dentro de 24 horas após, emergirem, 
podem acasalar, o que vale para ambos o sexos. O acasalamento geralmente se dá 
durante o vôo, mas, ocasionalmente, pode se dar sobre uma superfície, vertical ou 
horizontal. Estes vetores podem permanecer vivos em laboratório durante meses, 
mas, na natureza, vivem em média de 40 dias. Com uma mortalidade diária de 10%, 
a metade dos mosquitos morre durante a primeira semana de vida e 95% durante o 
primeiro mês (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
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Quando não estão em acasalamento, procurando fontes de alimentação 
ou em dispersão, estas espécies buscam locais escuros e quietos para repousar. A 
fêmea grávida é atraída por recipientes escuros ou sombreados, com superfície 
áspera, nos quais deposita os ovos, distribuindo cada postura em vários criadouros, 
comportamento  denominado “skip oviposition” (oviposição aos saltos) (MOGY, 
MOKRY, 1980). Este comportamento é considerado uma estratégia de sobrevivência 
responsável pela redução da competição interespecífica entre as larvas e também 
pela maior probabilidade de sobrevivência devido à característica temporária dos 
criadouros. A quantidade de ovos postos em  cada criadouro estimadas nos estudos 
é variável (REITER, 2007). A importância da capacidade de suporte no 
desenvolvimento dos mosquitos se deve ao fato de que o excesso de larvas em um 
criadouro inibe a eclosão de ovos (LIVDAHL, EDGERLY, 1987). Em laboratório, 
alguns autores (Almeida, 2005; LIVDAHL, EDGERLY, 1987) mostraram que a 
eclosão de ovos é influenciada pela disponibilidade de recurso, densidade e instar 
larval. Isso também foi mostrado através de experimentos de campo, em ocos de 
árvores, que são criadouros naturais do Aedes albopictus (CONSOLI, LOURENÇO-
DE-OLIVEIRA, 1994). 
A fêmea do A. aegypti realiza a postura dos ovos de 4 a 6 vezes durante 
sua vida. Em cada oviposição são postos cerca de 100 ovos, em locais 
preferencialmente com água limpa e parada. Em geral, a fêmea faz uma postura 
após cada repasto sanguíneo. O período entre o repasto sanguíneo e a oviposição é 
chamado de ciclo gonotrófico, e varia entre 2 e 3 dias. Com frequência, a fêmea se 
alimenta mais de uma vez, entre duas sucessivas posturas, em especial quando 
perturbada antes de totalmente ingurgitada (cheia de sangue). Este fato resulta na 
variação de hospedeiros, com disseminação do vírus a vários deles (DIVE, 2001). 
 
1.3 DISPERSÃO DE A. aegypti e A. albopictus 
 
É pequena a capacidade de dispersão do A. aegypti pelo vôo, quando 
comparada com a de outras espécies. Não é raro que a fêmea, passe toda sua vida 
(em torno de 40 dias) nas proximidades do local de onde eclodiu desde que haja 
hospedeiros. Poucas vezes a dispersão pelo vôo excede os 300 metros. Entretanto, 
já foi demonstrado que uma fêmea grávida pode voar até 3 km em busca de local 
adequado para a oviposição, quando não há recipientes apropriados nas 
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proximidades. Dados sobre a biologia do vetor consideram que a dispersão ativa dos 
mosquitos pode ocorrer na busca por parceiros sexuais, fontes de alimentação ou 
sítios de oviposição (REITER, 2007). A dispersão das fêmeas na busca por 
hospedeiros para o repasto sanguíneo tem importante valor epidemiológico por ser 
esta a forma de transmissão dos patógenos (DONALÍSIO, GLASSER, 2002). A 
procura por sítios de oviposição é também relevante para a transmissão de 
patógenos, uma vez que as fêmeas de A. aegypti podem realizar múltiplos repastos 
em um único ciclo gonotrófico, sendo que estas depositam seus ovos distribuídos 
em diferentes sítios de oviposição (COLTON et al., 2003).  
O hábito das fêmeas de se alimentarem do sangue humano no interior 
das habitações, que também é o local de repouso destas, minimiza a ocorrência de 
dispersão das fêmeas em busca de hospedeiro para repasto sanguíneo. Da mesma 
forma é pequena a dispersão realizada na busca por parceiros sexuais, já que os 
indivíduos machos também são atraídos pelos humanos (estratégia sexual) e 
repousam também nas proximidades e interior das residências (HARTBERG, 1971). 
Assim, a localização de sítios de oviposição é o fator que mais influencia a dispersão 
ativa das fêmeas por longas distâncias, uma vez que a disponibilidade de criadouros 
pode variar no espaço e no tempo (HABER, MOORE, 1973).  
Reiter et al (1997) sugerem que a dispersão de A. aegypti é motivada pelo 
comportamento de oviposição. Uma das hipóteses levantadas por esses autores é 
que o potencial de dispersão de fêmeas de A. aegypti é inversamente 
correlacionado à disponibilidade de sítios de oviposição. Avaliando esta hipótese 
Edman et al (1998) demonstraram por meio de estudo de marcação e recaptura, que 
a redução de depósitos disponíveis para oviposição ocasionou o aumento da 
dispersão das fêmeas de A. aegypti.  
Estudos que avaliam a capacidade de dispersão de A. aegypti 
demonstram que as fêmeas podem voar de 100 a 500 m (MCDONALD, 1977) a 
partir de um ponto de liberação. São vários os estudos de dispersão de A. aegypti. 
Um dos estudos pioneiros é de Shannon e Davis (1930), que capturaram fêmeas de 
A. aegypti a 330 m do local de liberação, havendo capturas em até 1000 m de 
distância (em terra) em liberações realizadas em um barco a 900 m da costa 
(SHANNON et al., 1930). Em Israel, fêmeas grávidas liberadas no deserto 
depositaram seus ovos em recipientes distribuídos em círculos concêntricos a partir 
de 2500m (WOLFINSOHN et al.,1953). Distâncias de dispersão como 200, 400 e 
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800m foram encontradas no Quênia (MCDONALD, 1977). Em Nova Iguaçu (RJ) em 
área urbana, foi verificado que fêmeas de A. aegypti podem voar por até 800m em 
um período de seis dias (HONORIO et al., 2003). Na cidade de Cairns, Austrália, a 
marcação e recaptura de fêmeas de A. aegypti mediante o uso de armadilhas 
instaladas em um raio de 200m demonstrou que o vôo ocorreu a distâncias 
superiores ao raio de 100 m considerado durante a realização das ações de controle 
do adulto. Na ocasião, foram capturadas fêmeas a até 200 m do local de liberação, 
sendo a distância média de vôo de 78 m (RUSSEL et al., 2005). Observa-se através 
destes estudos que o potencial de dispersão do vetor é dependente das condições 
ambientais e das condições fisiológicas do inseto. No entanto, em geral a maioria 
dos adultos de A. aegypti não possui grande poder de dispersão, não chegando 
ultrapassar 200 m (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009).  
Dessa forma a dispersão do A. aegypti a grandes distâncias se dá, 
geralmente, como resultado do transporte dos ovos e larvas em recipientes ou 
através do transporte de formas aladas aprisionadas nos veículos quer seja por 
transporte terrestre, marítimo, fluvial ou aéreo (DIVE, 2001). 
 
1.4 MONITORAMENTO DE A.aegypti e A. albopictus EM SANTA CATARINA E NA 
REGIÃO DA AMREC 
 
A vigilância destes Culicídios está baseada na determinação de sua 
presença, frequência de ocorrência, abundância, atividade e alterações no nível de 
sua densidade. O Programa de Controle da Dengue, em Santa Catarina, desenvolve 
atividades operacionais de campo centrando seus esforços nas ações de vigilância 
do vetor, tais como inspeções em armadilhas, com frequência semanal e sem 
atrasos, inspeções em pontos estratégicos (PE) com frequência quinzenal, além de 
Pesquisas Vetoriais Especiais (PVE), que são feitas, sempre que houver denúncias 
de água parada, ou em casos de pacientes com suspeitas de dengue, a qual deve 
ser feita imediatamente, após a suspeita, independente da confirmação laboratorial 
(DIVE, 2001). 
 Outras atividades, como palestras, mutirões, ações intersetoriais também 
são de fundamental importância para alertar a população, sobre a dengue.  
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No Estado de Santa Catarina existem registros da presença de Aedes 
aegypti desde o ano de 1989, aumentando a cada ano a quantidade de focos 
encontrados no estado conforme pode ser verificado na Figura 4, abaixo. 
 







              
 
Fonte:Elaborado pelo próprio Autor a partir de dados de DIVE, 2015. 
 
As armadilhas instaladas atualmente são constituídas de pneus cortados 
ao meio (Figura 5), contendo água em 2/3 de seu volume, localizadas a uma altura 
de 80 cm do chão em locais protegidos da chuva e do sol, fora do alcance de 
crianças e animais domésticos e localizadas a cada 100 imóveis uma das outras os 
quais geralmente estão distribuídos em uma área de 300 metros. Preferencialmente 
instalam-se armadilhas em locais em que a oferta de depósitos é pequena, porém, 
possuem um fluxo intenso de carros, caminhões, e outros meios de locomoção que 
podem transportar o vetor adulto, que ao chegar a estes locais, acaba por buscar 
depósitos para postura de ovos para sua reprodução. Como exemplos podemos citar 
as rodoviárias, transportadoras, aeroportos, portos. Nesses casos são instaladas as 
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Figura 5 - Armadilha do tipo Larvitrampa. 
 
Fonte: Próprio Autor, 2015. 
 
O Programa Estadual de Controle da Dengue utiliza armadilhas 
larvitrampas, as quais têm como objetivo o desenvolvimento larvário do mosquito, 
servindo para diagnosticar precocemente a entrada e permanência do mosquito A. 
aegypti no município (DIVE, 2001). 
Conforme descrito anteriormente, existe também o monitoramento de 
imóveis em que há grande oferta de depósitos artificiais para a postura dos ovos 
pelo A. aegypti e A. albopictus, como ferro velhos, cemitérios, borracharias, materiais 
de construção, floriculturas, etc. Estes imóveis são chamados de Pontos 
Estratégicos e são visitados a cada 15 dias. 
O mesmo monitoramento do programa da Dengue e Chikungunya ocorre 
nos 12 munícipios da AMREC. A Tabela abaixo (Tabela 1) resume a quantidade de 
armadilhas e pontos estratégicos trabalhados pelos agentes do Programa de 
Controle da Dengue e Chikungunya dos municípios referentes às atividades em 











Tabela 1 - Número de armadilhas e pontos estratégicos nos 12 municípios da 
AMREC. 
Municípios Número de Armadilhas Número de Pontos Estratégicos 
Balneário Rincão 41 8 
Cocal do Sul 69 12 
Criciúma 544 162 
Forquilhinha 84 13 
Içara 199 57 
Lauro Muller 48 13 
Morro da Fumaça 67 28 
Nova Veneza 59 12 
Orleans 79 11 
Siderópolis 46 9 
Treviso 21 3 
Urussanga 69 39 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor a partir de dados do Vigilantos, 2015. 
  
1.5 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO- INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E SISTEMAS 
DE INFORMAÇÃO ENTOMOLÓGICA 
 
Atualmente, os sistemas de informação Geográfica são sistemas 
computacionais, usados para o entendimento dos fatos e fenômenos que ocorrem 
no espaço geográfico. A sua capacidade de reunir uma grande quantidade de dados 
convencionais de expressão espacial, estruturando os e integrando-os 
adequadamente torna-os ferramentas essenciais para a manipulação das 
informações geográficas coletadas (LADWIG, SCHWALM, 2013; REGIS et al., 
2009). 
O Google Earth é um software multiplataforma cuja função é apresentar 
um modelo tridimensional do globo terrestre. Trata-se de um software gratuito que 
superpõe imagens obtidas por satélite e fotografias aéreas em um modelo 
tridimensional da Terra. Estes documentos podem ser utilizados para mostrar os 
pontos, os caminhos, polígonos e superposições de solo. Atualmente, o programa 
permite rotacionar a superfície de uma região, marcar locais que se consegue 
identificar para visitá-los posteriormente, medir a distância entre dois pontos e até 
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mesmo ter uma visão tridimensional de uma determinada localidade (GOOGLE, 
2015). 
O Google Earth possibilita utilizar camadas que permitem visualizar locais 
e informações adicionais sobrepostas ao mapa. Pode-se adicionar ou remover 
certas camadas para controlar com exatidão quais as informações que pretende se 
visualizar simultaneamente no mapa. Cada camada no mapa destaca pode destacar 
os limites geográficos para bairros, distritos e o perímetro urbano de um município. 
(MULLER; CARVALHO; MOYSÉS, 2006). 
O aplicativo MyMaps é um recurso que permite a criação de diferentes 
mapas alimentados pelo usuário e hospedados na nuvem do Google, utilizando a 
plataforma Google Earth. Uma vez no Drive, esses itens poderão ser compartilhados 
com outras pessoas, através de link público ou usuários específicos, incluindo 
permissões de edição (MULLER; CARVALHO; MOYSÉS, 2006) 
Em relação aos sistemas de informação de Vigilância Entomológica, o 
Ministério da Saúde vinha utilizando até o ano de 2013 o Sistema de Informação de 
Febre Amarela e Dengue - SISFAD. Esta ferramenta tem por objetivo controlar o 
número de imóveis com presença confirmada do mosquito, de modo que os órgãos 
responsáveis possam identificar pontos críticos e tomar medidas corretivas mais 
eficientemente. O SISFAD é alimentado por informações colhidas pelos agentes de 
saúde durante as visitas a campo. Os dados informados envolvem o número da sub-
região da cidade, o número do quarteirão e número do lote.  Além da especificação 
da posição física do local, são registradas outras situações que podem influenciar o 
desenvolvimento do A. Aegypti, como a presença de objetos com água parada 
(pneus, garrafas, vasos), detecção de ovos do mosquito, presença de larvas e etc. 
Estas informações são compiladas e enviadas à Secretaria Estadual e, de acordo 
com a situação constatada, medidas cabíveis são realizadas (DIVE, 2001). 
Para complementar os dados informados através das visitas de campo, foi 
criado em 2011 pela Diretoria de Vigilância Epidemiológica de Santa Catarina o 
Sistema constituído por dois módulos: Dengue e Programa de Controle da Dengue 
(PCD) que auxilia na identificação de focos do mosquito A. aegypti e casos suspeitos 
de dengue, além do controle da ação de campo de combate à doença. Com a 
plataforma é possível reunir informações completas sobre situação da dengue no 
estado, consequentemente permitindo uma maior agilidade e monitoramento nas 
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Dengue é a principal arbovirose que atinge principalmente os países de 
clima tropical. A Organização Mundial de Saúde estima que três bilhões de pessoas 
vivam em áreas de risco para contrair dengue no mundo (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2010). Atualmente não existe tratamento específico para a dengue, apenas 
tratamentos que aliviam os sintomas, dessa forma, a solução para essa doença é a 
prevenção e o controle (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
O desenvolvimento de modelos preditivos da ocorrência da dengue tem 
sido frequente nas últimas décadas.  A análise dos parâmetros através dos sistemas 
de informação é um dos pilares da tríade “informação-decisão-ação”, base da 
dinâmica da vigilância epidemiológica.  
Através das análises é possível relacionar como as variáveis climáticas 
agem sobre a biologia dos vetores e sobre a dinâmica da transmissão, podendo-se 
compreender melhor a epidemiologia das doenças (BURIOL et al., 2009). Entretanto, 
a aproximação deve ser local visto que cada localidade possui suas características 
climáticas, geográficas e que as populações do vetor podem apresentar 
características biológicas diferenciadas das populações de outras localidades 
(FOCKS, 1993). 
No estado de Santa Catarina, 2015 já esta sendo marcada pelo aumento 
de registro de casos de dengue em 338% só nos meses de fevereiro e março. Até 
Março de 2015 foram identificados 2.062 focos do mosquito A. aegypti.  
Até o dia 05/05/2015 foram identificados 4.442 focos do mosquito A. 
aegypti, em 97 municípios catarinenses. Os municípios de Anchieta, Balneário 
Camboriú, Chapecó, Coronel Freitas, Guarujá do Sul, Guatambu, Itajaí, Itapema, 
Joinville, Palmitos, Passo de Torres, Pinhalzinho, Planalto Alegre, São Miguel do 
Oeste, Serra Alta, Xanxerê e Xaxim são considerados infestados pelo mosquito 
Entre os municípios, os que registram o maior número de focos são: Itajaí 
(703), Balneário Camboriú (699), Chapecó (575), São Miguel do Oeste (385), 
Xanxere (328), Joinville (221), Xaxim (234), Itapema (194), Florianópolis (134), 
(DIVE, 2015). 
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Além disso, a presença de A. albopictus já é observada em 198 dos 295 
municípios catarinenses com grande prevalência (DIVE, 2015) o que pode levar a 
uma transmissão sustentada do vírus do Chikungunya caso haja importação para o 
estado. 
A escolha pelos municípios da AMREC para o desenvolvimento dessa 
pesquisa se deu por abranger diferentes características climáticas e sociais. Alguns 
municípios como Içara e Criciúma têm destaque comercial e possuem um grande 
número de empresas cujo tráfego de produtos para outros municípios, estados e 
países é alto. Também possuem como acesso principal a rodovia federal BR 101, na 
qual trafega um grande número de veículos de inúmeras partes do país, 




1.7.1 Objetivo geral 
 
O presente trabalho tem como objetivo contribuir com a análise espacial e 
temporal da distribuição de Aedes aegypti e Aedes albopictus nos municípios 
pertencentes à associação dos municípios da região carbonífera (AMREC) com uma 
proposta metodológica de monitoramento populacional dos vetores. 
 
1.7.2 Objetivos específicos 
 
 Identificar a diversidade de depósitos utilizados pelas espécies de Aedes 
aegypti e Aedes albopictus nos últimos cinco anos, para auxiliar no 
aprofundamento de estudos; 
 
 Mapear através do geoprocessamento as principais entradas do vetor do 
Aedes aegypti, avaliando os melhores locais para implantação de uma 
rede de armadilhas larvitrampa baseada em modelos dinâmicos já 
existentes na literatura para monitoramento destes vetores;  
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 
2.1 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
O estudo foi realizado na região de abrangência da associação dos 
municípios da região carbonífera (AMREC). A AMREC foi fundada em 25 de abril de 
1983 com 07 (sete) municípios. Hoje conta com 12 municípios: Balneário Rincão, 
Cocal do Sul, Criciúma, Forquilhinha, Içara, Lauro Muller, Morro da Fumaça, Nova 
Veneza, Orleans, Siderópolis, Treviso e Urussanga, localizados na Região Sul do 
Estado de Santa Catarina (Figura 6).   
 
Figura 6 - Mapa da região da AMREC. A – Em relação a posição geográfica ocupada 







Fonte: AMREC, 2015. 
 
A Tabela 2 abaixo mostra o total da população e número de imóveis que 






Tabela 2 - Total de população e número de imóveis para cada município. 
Município População Nº de Imóveis 
Balneário Rincão 11.824 28.000 
Cocal do sul 16.009 6.761 
Criciúma 204.667 80.000 
Forquilhinha 24.694 7.445 
Içara 52.284 13.083 
Lauro Muller 14.919 4.254 
Morro da Fumaça 17.052 6.000 
Nova Veneza 14.285 3.240 
Orleans 22.311 4.565 
Siderópolis 13.593 4.232 
Treviso 3.746 1.062 
Urussanga 20.915 4.565 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor a partir de dados da AMREC, 2015 
 
2.2 DADOS METEOROLÓGICOS  
 
Segundo Sônego (2002), o litoral sul de Santa Catarina apresenta clima 
quente no verão e ameno no inverno, com chuvas bem distribuídas durante o ano. O 
clima é Subtropical Úmido com Verão Quente, pelo sistema de Koeppen, recebendo 
a simbologia Cfa. A temperatura média anual varia de 17 a 20ºC, com a temperatura 
média das máximas variando de 23 a 27ºC, e a média das mínimas variando de 13 a 
17ºC. A precipitação pluviométrica anual varia de 1.200 a 1.800 mm. A umidade 
relativa do ar média anual oscila entre 80 e 82%, com maiores valores médios no 
inverno do que no verão. Os ventos predominam de nordeste (NE), na região 
litorânea, enquanto que no interior esta direção é modificada pelos vales e 
montanhas, onde predominam ventos de sudeste. A velocidade média do vento é 
maior nos meses de primavera. Ventos extremos, com velocidade acima de 72km/h, 
podem ocorrer em qualquer mês do ano, variando de sudoeste (SW), na passagem 
de frentes frias, a noroeste (NW), na passagem de linhas de instabilidade.  Na Figura 
7, observa-se o padrão de temperatura e pluviometria para os municípios inseridos 
na região da AMREC ao longo do ano. 
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Figura 7 - Temperatura máxima, mínima e precipitação na região da AMREC. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor a partir de dados do Climatempo/Epagri-Ciram, 2015. 
 
Os dados apresentados representam o comportamento da chuva e da 
temperaturas  ao longo do ano. As médias climatóloficas são valores calculados a 
partir de uma série de dados de 30 anos observados. É possivel identificar as 
épocas mais chuvosas/secas e quentes/frias de uma região. 
2.3 OBTENÇÕES DOS DADOS ENTOMOLÓGICOS 
As atividades de vigilância e controle dos insetos vetores foram 
executadas pelos agentes de campo no âmbito do Programa de Controle da Dengue 
e Chikungunya dos municípios pertencentes à AMREC utilizado para registro de 
boletins de campo preconizados pela DIVE/SC (ANEXO 1 e 2). Nestas atividades as 
formas imaturas do mosquito coletadas são acondicionadas em tubos de hemólise 
contendo álcool a 70% e enviadas aos laboratórios de entomologia para 
identificação, conforme Figura 8 abaixo. 
Os dados foram coletados no sistema de informações (SISFAD e 
Vigilantos) referente ao período de 2010 a 2014. Toda inserção dos dados nos 
sistemas foram realizados pelo laboratório de Entomologia da Gerência Regional de 
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Figura 8 - Tubos contendo fases aquáticas de mosquitos para identificação. 
 
Fonte: Próprio Autor, 2015. 
 
As informações utilizadas de cada boletim de campo foram: Presença de 
larvas, que posteriormente foram identificadas em laboratório, constando a espécie 
caso fossem A. aegypti ou A. albopictus e (Outros) família Culicidae caso as 
espécies identificadas diferissem das anteriormente citadas. A informação relativa à 
identificação das amostras foram realizadas pelo laboratório de entomologia da 21ª 
GESA. 
A presença de larvas e tipo de espécie foram verificados a presença da 
espécie por criadouros. Além da classificação “Armadilha” (ARM) os depósitos são 
agrupados em sete variáveis que são representadas por código (DIVE, 2008): 
 A1- Depósitos elevados de armazenamento de água para consumo humano: 
caixas d’água, tambores, depósitos de alvenaria;  
 A2 - Depósitos ao nível do solo para armazenamento de água para consumo 
humano: tonel, tambor, barril, tina, depósitos de barro, cisternas, cacimba, 
poço;  
 B - Depósitos móveis: vasos ou frascos com água, prato, garrafas, 
pingadeiras, recipiente de gelo em geladeiras, bebedouros em geral, 
pequenas fontes ornamentais, materiais de construção em depósitos como, 
sanitários estocados, betoneiras, canos e outros, objetos utilizados em rituais 
religiosos;  
 C - Depósitos fixos: calhas, lajes e toldos em desníveis, ralos, sanitários 
em desuso, piscinas não tratadas, fontes ornamentais, floreiras ou vasos 
em cemitérios, cacos de vidro em muros;  
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 D1 - Depósitos passíveis de remoção ou proteção: pneus e outros 
materiais rodantes como câmaras de ar, manchões;  
 D2 - Depósitos passíveis de remoção ou proteção: lixos, como recipientes 
plásticos, garrafas e latas, sucatas em pátios e ferro velhos e entulhos de 
construção;  
 E - Depósitos naturais: axilas de folhas como bromélias, buracos em 
árvores e em rochas, restos de animais como carapaças.  
 
2.4 GEOPROCESSAMENTO E INSERÇÃO DE DADOS NO PROGRAMA MYMAPS. 
 
O programa de cadastro e distribuição da rede de armadilhas e 
localização dos focos que o estado de Santa Catarina utiliza é o programa Vigilantos 
(FUCK et al., 2014). 
O cadastro das Armadilhas e local do foco é baseado no Endereço do 
Imóvel (rua, número do imóvel, localidade e cidade), sob a plataforma Google Earth. 
Dessa forma, esta parte do trabalho buscou analisar o quanto é confiável 
esta maneira de inserção de dados da distribuição de Armadilhas, utilizando a 
mesma plataforma do Google Earth através do programa MyMaps. 
Para obtenção das coordenadas foi utilizado o GPS modelo Tomtom Start 
20/Via 1405, com formato de coordenadas de cinco casas decimais. 
Assim, foram analisados os mapas com a distribuição das armadilhas dos 
municípios de Cocal do Sul e Içara, observando se os mesmo apresentavam a 
mesma distribuição espacial que o mapa construído pelo presente trabalho. A 
escolha destes dois municípios deve-se a dois fatores: Primeiro foram municípios 
que apresentam a presença tanto dos vetores A aegypti como A albopictus em 
imóveis no período de 2010 a 2014. Segundo, possuem hoje uma quantidade de 
Armadilhas suficientes em relação a quantidade de imóveis existentes no município 








3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 FOCOS DE Aedes aegypti: CRIADOUROS PARA OVIPOSIÇÃO  
 
No período de 2010 a 2014 foram notificados 83 focos de A. aegypti em 6 
dos 12 municípios da região da AMREC: Cocal do Sul, Criciúma, Içara, Lauro Muller, 
Orleans e Siderópolis. Os municipios de Nova Veneza, Treviso, Morro da Fumaça, 
Forquilhinha , Urussanga e Balneário Rincão não apresentaram a presença do vetor 
nesses anos (Tabela 3 e 4). 
 
Tabela 3 – Número de focos de Aedes aegypti nos municípios com a presença 
desse vetor, no período de 2010 a 2014. 
Município/Ano 2010 2011 2012 2013 2014 Total 
Cocal do Sul 0 4 4 13 1 22 
Criciúma 8 3 8 10 10 39 
Içara 1 4 0 0 13 18 
Lauro Muller 0 2 0 0 0 2 
Orleans 0 0 0 1 0 1 
Siderópolis 0 0 1 0 0 1 
Total 9 12 13 24 24 83 
Fonte: DIVE, 2015. 
 
Tabela 4 – Número de formas aquáticas de Aedes aegypti nos municípios com a 
presença desse vetor, no período de 2010 a 2014. 
Município/Ano 2010 2011 2012 2013 2014 Total 
Cocal do Sul 0 18 28 75 6 127 
Criciúma 26 97 74 87 53 337 
Içara 10 73 0 0 90 173 
Lauro Muller 0 39 0 0 0 39 
Orleans 0 0 0 4 0 4 
Siderópolis 0 0 1 0 0 1 
Total 36 227 103 166 149 681 
Fonte: Vigilantos, 2015. 
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Nota-se que a presença do vetor no decorrer dos 5 anos foi maior nos 
municipios de Criciúma totalizando 39 focos, Cocal do Sul com 22 focos e Içara com 
18. E no decorrer do período a quantidade de focos apresentou aumento, sendo que 
em 2013 e 2014 o número de focos dobrou quando comparado aos anos anteriores 
de 2011 e 2012. A quantidade de formas aquáticas não necessariamente deve 
seguir a mesma tendência uma vez que cada depósito pode variar significamente a 
quantidade de vetores existentes (por exemplo: 1 depósito pode conter 10 larvas e 
outros 10 depósitos podem conter uma larva cada um). 
Ao compararmos a região da AMREC com o estado de Santa Catarina, 
observamos que o estado no ano de 2013 também dobrou seu quantitativo de focos 
em relação ao ano de 2012. Sendo que no ano seguinte (2014) o quantitativo na 
região da AMREC continou o mesmo e no estado dobrou novamente em relação ao 
ano anterior, já devido ao aumento do número de municípios infestados em 2013. 
Em relação ao período do ano em que os focos mais apareceram 
coincidem com a estação de verão (meses de Dezembro a Março) os quais 
apresentam a média das temperaturas mais elevadas e maior quantidade de 
precipitação (Figura 9) corroborando com os dados da literatura que demonstram 
que em condições de nutrição semelhantes, em temperatura de 20°C, larvas de A. 
aegypti se desenvolvem em adultos após 10 a 17 dias, e em temperatura de 30°C, 
demoram de 6 a 8 dias, o que acarreta em maiores quantidades de gerações em 
menos tempo (HIEN, 1975b). E que estações chuvosas podem aumentar o número 
de criadouros e consequentemente aumentar as populações do vetor (HALSTEAD, 
2008). 
 
Figura 9 – Distribuição do número de focos por meses nos períodos de 2010 a 2014. 
 














Os resultados referentes aos criadouros com a presença das formas 
aquáticas do vetor demonstraram maior oviposição nas Armadilhas com 43 (47,8%) 
registros e nos depósitos pertencentes ao grupo D1 (materiais rodantes) com 26 
(31,3%) registros (Tabela 5).  
 
Tabela 5 – Depósitos com ocorrência de A. aegypti no período de 2010 a 2014. 
Tipo de depósito Registros Porcentagem (%) 
A1 - caixas d’água (elevado) 0 0,0% 
A2 – outros depósitos de armazenamento 2 2,4% 
Arm – Armadilha 43 51,9% 
B – pequenos depósitos móveis 3 3,6% 
C – depósitos fixos 3 3,6% 
D1 – pneus e outros materiais rodantes 26 31,3% 
D2 – Lixo (plásticos, latas,...) 6 7,2% 
E – Depósitos naturais 0 0,0% 
Total 83 100% 
Fonte: DIVE, 2015. 
 
No meio urbano A. aegypti se desenvolve nos mais diversos criadouros.  
A. aegypti é considerada uma espécie altamente domesticada, sendo verificada 
preferência por oviposição em criadouros artificiais comumente encontrados nas 
áreas urbanas em países tropicais (NELSON, 1986). 
Dessa forma, cada município poderá apresentar uma realidade diferente 
devido as suas características comercias e/ou sociais inerentes. Dos 6 municípios 
que apresentaram focos das formas aquáticas, todos eles apresentaram maior 
número de ocorrências de oviposição em Armadilhas, com exceção do município de 
Cocal do Sul, o qual apresentou maior número de registros dos focos em criadouros 
do grupo D1.  
Com relação aos depósitos de preferência do A. aegypti nos anos de 
2010 a 2014, Criciúma teve sua ocorrência maior nos depósitos de Armadilha (ARM) 
com 27 focos, seguido de depósitos passíveis de remoção ou proteção (D1) com 6 e 
(D2) com 5, e sua menor ocorrência em depósitos ao nível do solo para 
armazenamento de água para consumo humano (A2) com 1. Os depósitos A1, B, C 
e E não apresentaram nenhum registro (Figura 10). 
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Figura 10 – Depósitos com ocorrência de A. aegypti no município de Criciúma no 
período de 2010 a 2014. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor, 2015 
 
Em Içara o depósito com mais incidência  de focos de A. aegypti foi 
Armadilha (ARM) com 11 registros, seguido de depósitos rodantes e pneus (D1) com 
5, e depósitos ao nível do solo para armazenamento de água para consumo humano 
(A2) e depósitos móveis (B) com 1. Os depósitos A1, C, D2 e E não apresentaram 
presença do vetor (Figura 11). 
 
Figura 11 – Depósitos com ocorrência de A. aegypti no município de Içara no 
período de 2010 a 2014. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor, 2015. 
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No municipio de Cocal do Sul o depósito com maior ocorrencia foi 
depósitos passíveis de remoção ou proteção (D1) com 15 focos, seguido de 
depósitos fixos (C) com 3, depósitos móveis (B) com 2 e Armadilha (ARM) e 
depósitos passíveis de remoção ou proteção (D2) com apenas 1. Os depósitos A1, 
A2 e E não apresentaram ocorrência. 
 
Figura 12 – Depósitos com ocorrência de A. aegypti no município de Cocal do Sul no 
período de 2010 a 2014 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor, 2015 
 
O município de Lauro Muller apresentou dois focos no depósito de 
Armadilha (ARM) e os municípios de Orleans e Siderópolis apresentaram cada um, 
apenas 1 registro também em Armadilha (ARM). 
Em Santa Catarina, durante todo ano de 2014, houve preferência maior 
pelas Armadilhas (62,54%), assim como o presente trabalho. No entanto, as 
ocorrências em armadilhas foram seguidas por materiais inservíveis como garrafas, 
latas e plásticos (13,15%) (Figura 13), diferentemente do que observado no presente 
trabalho que registrou maior número de focos em criadouros do grupo D1 como 






Figura 13 – Depósitos com ocorrência de A. aegypti em Santa Catarina em 2014. 
 
Fonte: DIVE, 2014. 
 
A comparação destes resultados permite sugerir que grande parte dos 
estabelecimentos comerciais do tipo borracharias e recapagens de pneus na região 
da AMREC podem não estar atendendo a lei 15.243/2010 no que se refere à 
cobertura deste tipo de imóvel. Além disso, dos 12 municípios existentes na região, 
apenas Criciúma possuem um ecoponto municipal, o qual coleta apenas 40 pneus 
de cada estabelecimento cadastrado mensalmente, o que é muito pouco dentro do 
universo de imóveis existentes (FAMCRI, 2015).  
Este fato, acarreta nas periferias da cidade de Criciúma, o aparecimento 
de vários pontos de “BotaFora” (locais de descartes). Os empreendimentos do 
segmento de pneus, não tendo onde colocar seus pneus inservíveis acabam 
dispondo em terrenos baldios ou muitas vezes os queimam, descumprindo as regras 








3.2 FOCOS DE Aedes albopictus 
 
Foi avaliado a presença de vetores A. albopictus nos municípios 
pertencentes a Região da AMREC através da avaliação das atividades de 
Armadilhas e Pontos Estratégicos no período de 2010 a 2014 (Figuras 14 e 15). 
 
Figura 14 – Distribuição da quantidade de larvas de Aedes albopictus em Armadilhas 
por meses nos períodos de 2010 a 2014. 




















































Figura 15 – Distribuição da quantidade de larvas de Aedes albopictus em Pontos 
Estratégicos por meses nos períodos de 2010 a 2014. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor, 2015. 
 
Proporcionalmente com o aumento do número de Armadilhas e Pontos 
Estratégicos também se deve aumentar a quantidade de formas aquáticas fazendo 
com que os municípios de Criciúma e Içara apresentem a maior quantidade de 
larvas. 
Em relação a cada armadilha individualmente, a quantidade de ovos que 
uma fêmea de A. aegypti ou A. albopictus deposita em uma postura depende de 
vários fatores, entre eles, a temperatura, que parece ter uma grande influência no 
metabolismo do inseto (BURIOL, 2009).  
O presente trabalho demonstrou que o quantitativo de larvas apresenta-se 
em maior quantidade mais uma vez no período do verão (meses de Dezembro a 
Março). Salienta-se que o mês de Abril também se apresentou com grande número 
de ocorrências em relação as Armadilhas, e o mês com maior quantitativo de larvas 





























é que nos meses de Janeiro e Dezembro existe um recesso dos agentes do 
programa de controle da Dengue nos municípios devido ao período do Natal e Ano 
Novo, um dos fatores que demonstra o menor número de amostragem nestes 
meses.  
Em laboratório, alguns autores (ALMEIDA, 2005; LIVDAHL, EDGERLY, 1987) 
mostraram que a eclosão de ovos é influenciada pela disponibilidade de recurso, 
densidade e instar larval. Isso também foi mostrado através de experimentos de 
campo, em ocos de árvores, que são criadouros naturais do Aedes (CONSOLI, 
LOURENÇO-DE-OLIVEIRA, 1994). 
 
3.3 CONSTRUÇÃO DA REDE DE ARMADILHAS ATRAVÉS DE 
GEOPROCESSAMENTO UTILIZANDO O PROGRAMA MYMAPS 
 
O uso de sistemas computacionais na saúde tem assumido um papel 
cada vez mais relevante na gestão da saúde pública, pois é constante a 
necessidade de novos mecanismos e alternativas que subsidiem políticas públicas 
em saúde (RIZZI et al., 2014). 
Dessa forma, considerando as consequências da dengue e chikungunya 
na população e a necessidade de novas ferramentas para o controle destas doenças 
optou-se em utilizar um aplicativo através do qual é possível mostrar o que pode ser 
feito através da computação para o controle dos vetores destas doenças. 
As imagens do aplicativo MyMaps podem ser acessadas sem nenhum 
custo de aquisição e por uma mão-de-obra não especializada em sensoriamento 
remoto.  Qualquer pessoa com habilidades no acesso a internet pode fazer uma 
busca de áreas suspeitas. E uma de suas principais características é o emprego de 
coordenadas georeferenciadas dentro do sistema, diferentemente do atual programa 
utilizado pelo estado de Santa Catarina, o Vigilantos. 
Nesta parte do presente trabalho, primeiramente procurou-se avaliar a 
confiança nos dados da rede de Armadilhas alimentadas através do Sistema 
Vigilantos dos municípios de Cocal do Sul (Figuras 16 e 17) e Içara (Figuras 18 e 
19), sendo que a inserção dos dados no programa se dá apenas pelo Endereço de 
Rua, número do imóvel, localidade e cidade. 
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Figura 16 – Distribuição da rede de Armadilhas em cocal do sul conforme 
apresentado pelo programa vigilantos. 
 
Fonte: Vigilantos, 2015. 
 
Figura 17 – Mapa demonstrando que o programa estabeleceu uma armadilha 
pertencente ao município de cocal do sul, próximo ao município de Santo Amaro da 
Imperatriz. 
 
Fonte: Vigilantos, 2015. 
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Figura 18 – Distribuição da rede de armadilhas em içara conforme apresentado pelo 
programa vigilantos. Observa-se que algumas das armadilhas pertencentes ao 
município de Içara foram registradas geograficamente em Criciúma. 
 
Fonte: Vigilantos, 2015. 
 
Figura 19 – Distribuição da rede de armadilhas em Içara conforme apresentado pelo 
programa vigilantos. Observa-se que algumas das armadilhas pertencentes ao 
município de içara foram registradas geograficamente em Balneário Rincão e Morro 
da Fumaça. 
 
Fonte: Vigilantos, 2015. 
 
A observação apenas do programa Vigilantos demonstrou uma ampla 
falha na distribuição das armadilhas dentro do próprio município. Apresentando 
também falhas grosseiras ao alocar armadilhas em outros municípios que não são 
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os de origem. Também não mostrou armadilhas sabidamente existentes em algumas 
localidades como Jardim Itália e Ângelo Guollo em Cocal do Sul. 
As Figuras 20 e 21 apresentam os mapas dos municípios de Cocal do Sul 
e Içara no Aplicativo MyMaps através  dos dados Georreferenciados realizados pelo 
presente trabalho. 
 
Figura 20 – Distribuição da rede de Armadilhas em Cocal do Sul conforme 
apresentado pelo programa MyMaps. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor, Mymaps, 2015. 
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Figura 21 – Distribuição da rede de Armadilhas em Içara conforme apresentado pelo 
programa MyMaps. Em evidência a localidade da Esplanada pertencente ao 
município de Içara. 
 
Fonte: Elaborato pelo próprio autor, Mymaps, 2015. 
 
Através do aplicativo MyMaps foi observado que a localização das 
Armadilhas condizem exatamente com o seu local de instalação em campo. Os 
dados gerados pelo presente trabalho através do aplicativo MyMaps se mostram 
como uma ferramenta mais robusta na vigilância dos vetores.  
O segundo ponto a ser avaliado através da utilização do aplicativo 
MyMaps era se a distribuição da rede de Armadilhas nos municípios estão 
adequadas (se a distância entre elas possuem até 300 m de distância). 
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Como se observa nas imagens acima, as armadilhas não estão 
distribuídas adequadamente, deixando muitos lugares vazios (distâncias maiores 
que 300 m) fazendo com que não se tenha uma vigilância adequada destas 
localidades. As localidades localizadas perifericamente são as que apresentam mais 
inadequações, uma vez que pela menor quantidade de imóveis não foram avaliadas 
corretamente ou não foram encontrados locais adequados para a instalação das 
Armadilhas, criando risco proliferação dos mosquitos A.aegypti e A. albopictus. 
Dessa forma, neste primeiro momento já se pode indicar áreas para a 
instalação de Armadilhas no município de Cocal do Sul em praticamente todas as 
localidades (Figura 22). 
 
Figura 22 – Proposta do presente trabalho para distribuição da rede de Armadilhas 
em Cocal do Sul. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor, Mymaps, 2015. 
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Os indicadores vermelhos repreentam as armadilhas já instaladas e os 
marcadores amarelos os locais de sugestão para a instalação das Armadilhas para 
cobrir os raios de 300m das armadilhas que encontram-se distantes umas das 
outras.  
 
Figura 23 – Proposta do presente trabalho para distribuição da rede de Armadilhas 
em Içara. 
 






Ainda com o auxílio do programa MyMaps, pode-se aplicar uma camada 
em que no mapa apareçam somente os pontos específicos dos imóveis que 
demonstraram a presença de A. aegypti (foco) ocultando desta a forma a rede de 
armadilhas.  Esta é uma ação opcional, quando necessário se pode sobrepor as 
camadas e observar em conjunto a rede de armadilhas e os mapas de focos. 
Dessa forma, após o geoprocessamento foram marcados no mapa todos 
os pontos no imóvel onde foi observado o imóvel positivo para presença de A. 
aegypti, para elucidar melhor as principais entradas do vetor nos municípios em que 
ocorreram os registros. 
Percebe-se que no município de Criciúma existe uma concentração de 
focos nos bairros Jardim Maristela e Ceará (Figura 24). Estas localidades abrigam 
uma grande quantidade de transportadoras que atuam em todo o Brasil com o seu 
tipo de negócio. 
Como nestas áreas existe uma grande quantidade de meios de 
transporte, mas poucos criadouros devido a baixa quantidade de pontos 
estratégicos, sugere-se a instalação de mais armadilhas dentro do raio de 300 m, 
evitando que o vetor se disperse ao buscar depósitos para oviposição que possam 

















Figura 24 – Localização dos imóveis que apresentaram a presença do vetor A. 
aegypti no município de Criciúma entre os anos de 2010 a 2014. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor utilizando o Mymaps, 2015 
 
 No município de Içara os focos se concentram em dois locais (Figura 
25). Na rodovia SC-444 no bairro Liri e ás Margens da BR-101 nos bairros Jussara e 
Barracão. 
 Içara é um município de destaque dos demais por possuir duas 
rodovias de grande fluxo de veículos e cargas que passam de um extremo ao outro 





Figura 25 – Localização dos imóveis que apresentaram a presença do vetor A. 
aegypti no município de Içara entre os anos de 2010 a 2014. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor utilizando o Mymaps, 2015 
 
Em Cocal do Sul os focos foram predominantemente em depósitos do tipo 
D1 (materiais rodantes) pelos focos serem recorrentes em uma borracharia na 
localidade Jardim das Palmeiras e outra borracharia no bairro Vila Nova (Figura 26), 
sendo esta última importadora de pneus de outros estados para recapagem e 
reutilização, aumentando o risco de entrada de vetor pelos possíveis ovos ali 
depositados. A figura mostra que houve dispersão do vetor na localidade de Vila 
Nova no ano de 2013. 
Sugere-se que nestes dois estabelecimentos se deve intensificar as 
visitas da vigilância sanitária municipal para que haja o cumprimento da lei 
15.243/2010. 
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Figura 26 – Localização dos imóveis que apresentaram a presença do vetor A. 
aegypti no município de Criciúma entre os anos de 2010 a 2014. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor utilizando o Mymaps, 2015. 
 
Nos municípios de Siderópolis, Orleans e Lauro Muller (Figuras 27, 28 e 
39) os focos existentes foram devido ao próprio tipo de atividade comercial que o 
estabelecimento no qual a armadilha larvitrampa está instalada exercita. 
Os focos foram provenientes do transporte de cargas entre estes 
estabelecimentos e seus abastecedores ou clientes de outros estados sendo que 







Figura 27 – Localização dos imóveis que apresentaram a presença do vetor A. 
aegypti no município de Lauro Muller entre os anos de 2010 a 2014. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor utilizando o Mymaps, 2015. 
 
Figura 28 – Localização dos imóveis que apresentaram a presença do vetor A. 
aegypti no município de Siderópolis entre os anos de 2010 a 2014. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor utilizando o Mymaps, 2015. 
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Figura 29 – Localização dos imóveis que apresentaram a presença do vetor A. 
aegypti no município de Orleans entre os anos de 2010 a 2014. 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor utilizando o Mymaps, 2015. 
 
A experiência destes três municípios destaca a importância de escolha do 
imóvel apropriado para a instalação das armadilhas. Sugere-se sempre que entre 
um estabelecimento comercial e um imóvel residencial, a vigilância do município 
opte pela instalação da armadilha em comércios (sempre que existam as condições 
ideais), devido ao maior fluxo de transporte e cargas evitando que o vetor se 










A quase exclusiva preferência de fêmeas de A. aegypti e A. albopictus em 
realizarem oviposição em depósitos artificiais possibilita afirmar que a ocorrência de 
chuvas cause aumento na disponibilidade e distribuição de criadouros, podendo, 
portanto influenciar na dispersão das fêmeas (quantitativo de focos), assim como o 
aumento de temperatura aumenta o quantitativo de vetores no ambiente uma vez 
que aumenta o número de gerações em menor tempo fazendo com que o período 
de Verão (Dezembro, Janeiro, Fevereiro, Março) juntamente com o mês de Abril 
apresentem a maior quantidade de vetores. Sendo assim, como não há 
previsibilidade para entrada do A. aegypti em um município e como o clima das 
cidades da região da AMREC são, sim, favoráveis a proliferação deste vetor é 
preciso desenvolver medidas permanentes para o controle do mosquito, durante 
todo o ano, a partir de ações preventivas que objetivem a eliminação de focos do 
vetor. 
A instalação das Armadilhas está desempenhando sua finalidade uma vez 
que se apresenta como depósito que registra a maior quantidade de formas 
aquáticas tanto das espécies A. aegypti e A. albopictus. Dessa forma, o presente 
trabalho ao observar as lacunas existentes na rede de armadilhas do município, vêm 
auxiliar os mesmos a realizarem o preenchimento destes espaços e assim aumentar 
a robustez e a sensibilidade na detecção dos vetores.  
Ao observar que os depósitos do grupo D1 apresentam o maior número 
de registros de formas aquáticas das espécies A. aegypti (posteriormente as 
armadilhas, com exceção de Cocal do Sul), fica clara a necessidade de maior rigidez 
na fiscalização do cumprimento da Lei 15.243/2010 do Estado de Santa Catarina por 
parte da Vigilância Sanitária dos municípios, uma vez que por esta lei, os 
estabelecimentos definidos como pontos estratégicos ficam obrigados a realizar a 
cobertura e a proteção adequada de pneus novos, velhos, recauchutados, peças, 
sucatas, carcaças e garrafas, bem como de qualquer outro material que se 
encontrem no âmbito de suas instalações, evitando a sua exposição diretamente ao 
tempo. Além disso, sugere-se aos municípios da AMREC criarem um centro de 
armazenamento de pneus inservíveis em convênio com a Reciclanip a qual é 
responsável pelo transporte de pneus a partir dos pontos de coleta até as empresas 
de trituração, quando necessário, de onde os pneus serão encaminhados para a 
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destinação final. Este centro de armazenamento se faz necessário, pois segundo o 
estudo feito (FAMCRI, 2010), somente o município de Criciúma gera cerca de 12500 
pneus inservíveis por mês, ou seja, muito além da própria capacidade que o 
ECOPONTO municipal suporta (FAMCRI, 2010), demonstrando que em algum outro 
local o restante desses pneus inservíveis está sendo depositado.  
Verificou-se que o atual programa para cadastro da rede de Armadilhas e 
focos utilizados pelo estado de Santa Catarina mostrou-se ineficiente, apresentando 
diversas falhas ao estabelecer como fonte de dados para o sistema: Endereço de 
Rua, número do imóvel, localidade e município. Como os programas Vigilantos e 
MyMaps utilizam a mesma plataforma Google Earth,  indica-se o 
georreferenciamento das Armadilhas e a criação por parte dos desenvolvedores do 
programa Vigilantos o cadastro por coordenadas geográficas para maior 
confiabilidade dos dados obtidos.  
Ao utilizar o aplicativo MyMaps com o georreferenciamento se conseguiu 
4 fatores importantes para o bom desenvolvimento das atividades de vigilância do 
vetor. 
1. Registro real da distribuição da rede de Armadilhas dos municípios, assim 
como da localização dos focos de Aedes aegypti; 
2. Observação dos locais com ineficiência da rede de Armadilhas devido à 
distância inadequada entre as mesmas, podendo sugerir locais de instalação 
para cobrir toda rede dentro dos raios adequados; 
3. Avaliação das localidades com maior registro de focos de A. aegypti 
auxiliando em novas estratégias para diminuição da dispersão do vetor ao 
entrar no município; 
4. As imagens do aplicativo MyMaps podem ser compartilhadas através da 
internet para os computadores ou através de aplicativo para os aparelhos 
móveis (celulares e tablets), e dessa forma, observadas e trabalhadas por 
diversas pessoas dentro do âmbito do Programa de Controle da Dengue, 
assim como gestores municipais,  acessadas sem nenhum custo de aquisição 
e por uma mão-de-obra não especializada em sensoriamento remoto. 
Facilitando assim, o desenvolvimento de roteiros de visitas por agentes de 




Apesar de dispormos atualmente novas ferramentas de tecnologia de 
Georreferenciamento, Sistema de Informação de dados Entomológicos e 
laboratórios de entomologia com equipamentos mais sofisticados, é a qualidade do 
trabalho dos agentes e técnicos pertencentes ao Programa de Controle da Dengue 
que irá determinar a representatividade e a confiabilidade dos dados levantados. 
Assim, a necessidade de ter, à disposição do trabalho de vigilância entomológica, 
profissionais comprometidos, capacitados, bem remunerados e com material de 
trabalho adequado é a principal recomendação do trabalho. Para isto são 
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ANEXO C Ficha de preenchimento de campo, Resumo semanal-Verso 
 
 
